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GABINETE DO CONSELHEIRO GILDÁSIO PENEDO FILHO

PROCESSO TCE/009004/2016
AUDITORIA DE ACOMPANHAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ENTIDADES:  SECRETARIA  DE  INFRA-ESTRUTURA-SEINFRA  e  AGÊNCIA
ESTADUAL  DE  REGULAÇÃO  DE  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DE  ENERGIA,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES DA BAHIA - AGERBA
PERÍODO: 01.01.2016 a 30.08.2016
RESPONSÁVEIS  :  MARCUS  BENÍCIO  FOLTZ  CAVALCANTI,  EDUARDO
HAROLD MESQUITA PESSOA e MARIA ULIANA COSTA CEDRAZ ZANETTI
RELATOR: CONS. GILDÁSIO PENEDO FILHO

Resolução nº 000104/2017

EMENTA:   AUDITORIA  DE
ACOMPANHAMENTO  DE  LICITAÇÕES  E
CONTRATOS.  ANEXAÇÃO  ÀS  CONTAS  DA
SEINFRA DO EXERCÍCIO DE 2016 E AGERBA
DOS  EXERCÍCIOS  DE  2015  E  2016.
DETERMINAÇÕES  À  AGERBA  E  À  1ª  CCE.
DECISÃO UNÂNIME.

CONSIDERANDO o  conteúdo  destes  autos,  relativos  à  auditoria  procedida  pela  1ª
Coordenadoria  de  Controle  Externo  na  Secretaria  de  Infra-Estrutura  do  Estado-
SEINFRA  e  na  Agência  Estadual  de  Regulação  de  Serviços  Públicos  de  Energia,
Transportes e Comunicações da Bahia - AGERBA, tendo como objetivo acompanhar a
execução do Contrato de Concessão AGERBA nº 02/2014, assinado com a Internacional
Travessias  Salvador  S/A,  para  gerir  o  Sistema  Ferry  Boat,  inclusive  os  achados  da
Auditoria anteriormente realizada no ajuste, relativa ao processo nºTCE/009414/2015,
bem como verificar  a  regularidade  dos  pagamentos  por  indenização  por  serviços  de
docagem nos Ferry Boats Maria Bethania e Rio Paraguaçu, contratados diretamente pela
Concessionária,  conforme apontado pela Coordenadoria,  no processo de prestação de
contas da AGERBA, relativo ao exercício de 2015(proc. nºTCE/001094/2016);

CONSIDERANDO  que durante o período auditado, o Titular da Secretaria de  Infra-
Estrutura do Estado foi o Sr. Marcus Benício Foltz Cavalcanti, o Gestor da AGERBA o
Sr.  Eduardo Harold Mesquita Pessoa e a Sra. Maria Uliana Costa Cedraz Zanetti  foi
Assessora  Técnica  do Núcleo de Gestão de Concessões  do Transporte  Hidroviário  –
NGCTH ;

CONSIDERANDO  que  a  1ª  CCE emitiu  Relatório  de  Auditoria,  onde  constatou  as
seguintes ocorrências:
SEINFRA :
-Apesar de decorridos mais de dois anos do início da Concessão, ainda não havia sido
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disponibilizada  à  Concessionária  área  para  construção  de  instalações  necessárias  à
manutenção das  embarcações  que  exijam a  condição de  dique  seco,  não  tendo sido
portanto cumprida a obrigação constante na Cláusula 24.1.4 do Contrato ora auditado,
que previa a cessão de tal área, no prazo de 1 ano da data da assinatura do mesmo (item
6.3.1.2). 
AGERBA :
-Descumprimento contratual  referente  à  exploração do Terminal  Rodoviário de  Bom
Despacho (item 6.1.1); 
-Pagamento  de  laudo  técnico  com  recursos  da  Concedente,  contrariando  cláusula
contratual (item 6.1.2); 
-Descumprimento de obrigação contratual referente ao atendimento às reclamações dos
usuários (item 6.1.3); 
-Intempestividade no julgamento das multas aplicadas contra a Internacional Travessias
Salvador S/A (item 6.2.1); 
-Deficiências na prestação dos serviços concedidos (item 6.2.2); 
-Reajustamento  da  tabela  tarifária  em  índice  superior  ao  previsto  na  Resolução
AGERBA nº 21/2013 (item 6.2.2.6); 
 -Adquirir e implantar Sistema de bilhetagem e Sistema integrado de gerenciamento de
demanda (item 6.3.2.3); 
 -Integralização  de  parcela  do  Capital  Social  da  Concessionária  com  Recursos  da
Concessão (item 6.4.1, reincidente);  
- Recolhimento de percentual das receitas acessórias em conta não vinculada ao Poder
Concedente (item 7.1.3, reincidente). 

CONSIDERANDO  que o processo de prestação de contas da SEINFRA, relativo ao
exercício  de  2015  (proc.  nºTCE/001162/2016),  já  foi  julgado  por  este  Plenário,  na
Sessão  de  23.03.2017,  através  do  Acórdão  nº76/2017,  e  que  os  autos  de
nºTCE/001321/2017, relativos à prestação de contas da SEINFRA de 2016, encontram-
se em tramitação nesta Corte;

CONSIDERANDO  que o processo de prestação de contas da AGERBA, relativo ao
exercício de 2015, encontra-se em trâmite nesta Corte, sob nºTCE/001094/2016, e que as
contas  da  Agência  referentes  a  2016 (proc.  nºTCE/001248/2017)  estão na  Secretaria
Geral deste Tribunal, para cumprimento do que dispõe o art.8º, inciso IV da Resolução
nº192/2014;

RESOLVEM os Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunidos
em Plenário, à unanimidade:

1)  determinar  que  cópias  deste  processo  de  Auditoria  sejam anexadas  aos  autos  do
Processo nºTCE/001094/2016, relativo à Prestação de Contas da AGERBA, referente ao
exercício de 2015, e ao processo nºnºTCE/001321/2017, relativos à prestação de contas
da SEINFRA de 2016, para os devidos fins;
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2) determinar que o  processo nºTCE/001248/2017, referente à prestação de contas da
AGERBA do exercício de 2016, seja convertida em processo de contas, com base no que
dispõe o art.10, §3º da Resolução TCE nº192/2014, devendo a ele serem anexados os
autos da presente auditoria;

3) recomendar  aos  atuais  gestores  da  Secretaria  de  Infraestrutura  (SEINFRA)  que
promovam  as  ações  necessárias  para  sanear  a  falha  apontada  no  item  6.3.1.2  do
Relatório da Auditoria; 

4) conforme sugerido pela 1ª CCE e pelo Ministério Público de Contas, determinar aos
atuais gestores da AGERBA que:
a) abstenham-se de adotar como regra, a transferência da obrigação de contratar para a
Concessionária,  situação  que  tem  se  revelado  antieconômica,  visto  que  onera,
indevidamente, os serviços;
b)  durante  o  estudo  objetivando  o  reequilíbrio  da  Concessão,  sejam reanalisadas  as
cláusulas contratuais,  sendo celebrado, caso necessário, Termo Aditivo com vistas ao
efetivo atendimento do interesse público;
c) a AGERBA exija da Concessionária ações no sentido de sanar tempestivamente as
deficiências  apontadas  pela  CONSUNAV na  manutenção  preventiva  e  corretiva  das
embarcações concedidas;
d)  a  AGERBA acompanhe  o  trabalho  da  empresa  contratada  pela  Concessionária,
verificando as  divergências  detectadas  e  as  soluções  a  serem implantadas  quanto ao
Sistema  de  Bilhetagem  Eletrônica  e  de  Gerenciamento  de  Demanda,  importantes
instrumentos no controle e acompanhamento das receitas tarifárias da Concessão;
e) a AGERBA aperfeiçoe o Sistema de atendimento aos usuários, de modo a conferir o
devido tratamento às reclamações apresentadas, com vistas a melhorar a qualidade do
serviço prestado;
f)  a AGERBA faça cumprir, através dos meios legais, as determinações emitidas pela
sua fiscalização,  de forma que a Concessionária  venha a cumprir integralmente suas
obrigações, aplicando as devidas sanções em caso de descumprimento;
g)  a AGERBA obrigue a Concessionária à realização imediata dos devidos reparos, de
forma  a  colocar  em operação  os  equipamentos  citados  no  item 6.2.2.5  do  relatório
auditorial, aplicando sanção em caso de descumprimento;
h)  a AGERBA adote as medidas necessárias à efetiva integralização do capital social da
Concessionária com recursos próprios e instaure procedimento administrativo, na forma
da Lei estadual nº 12.209/2011, para apurar a responsabilidade da concessionária pelo
descumprimento contratual.

5) determinar aos atuais gestores da AGERBA que apresentem, no prazo de 90 dias,
Plano de Ação que inclua medidas efetivas  para acelerar  o julgamento dos autos de
infração lavrados contra a Internacional Travessias S/A;
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6) determinar  que  a  1ª  CCE acompanhe  os  termos  deliberados  nesta  Resolução,
quanto ao cumprimento e a adoção das providências requisitadas.

Sala das Sessões, em         de                    de  2017.

Conselheiro Antônio Honorato de Castro Neto – Presidente

Conselheiro Gildásio Penedo Filho –  Vice-Presidente/Relator

Conselheiro Pedro Henrique Lino de Souza 

Conselheira Carolina Costa 

Conselheiro Marcus Vinícius de Barros Presídio

Conselheiro Substituto Josué Lima de França

CONFERIDA A DECISÃO:
Sala  das Sessões, em 

Fui presente

Ministério Público Especial de Contas
Secretário    Geral
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Antonio Honorato de Castro Neto
Presidente da Sessao - Assinado em 31/08/2017

Pedro Henrique Lino de Souza
Conselheiro - Assinado em 04/09/2017

Gildásio Penedo Filho
Conselheiro - Assinado em 01/09/2017

Carolina Matos Alves Costa
Conselheiro - Assinado em 04/09/2017

Josue Lima de Franca
Conselheiro - Assinado em 01/09/2017

Marcus Vinícius de Barros Presídio
Conselheiro - Assinado em 31/08/2017

ANTONIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO
Representante do MP - Assinado em 04/09/2017

Luciano Chaves de Farias
Secretario - Assinado em 31/08/2017

Sua autenticidade pode ser verificada através do endereço http://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia,
digitando o código de autenticação: K2ODCWNJEZ


